
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA
SETOR DE LICITAÇÕES E COMPRAS

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 002/2023

OBJETO:  concessão  de  uso  de  bem  público  municipal  para  fins  de  exploração,
participação  pessoa  física  e/ou  jurídica,  destinação  específica  de  implantação,
manutenção  e  exploração  do  espaço  público  destinado  à  realização  de  atividades
turísticas, comerciais, culturais, de lazer e convivência social, pelo período de 10 (dez)
anos,  COM  CONTRAPARTIDA  de  execução  de  projeto  de  reformas  e  projeto
complementar, em  conformidade  com  as  disposições  deste  edital,  bem  como  as
expressas na lei nº 8666/93, do tipo MAIOR OFERTA.

A Prefeita Municipal de Bom Jesus, no uso de suas atribuições legais,
torna público, para conhecimento dos interessados que, no local, dia e horário abaixo
especificados, a Administração receberá os documentos de habilitação preliminar e as
propostas  das  empresas  interessadas  em participar  da  presente  licitação,  a  qual  se
processará  nos  termos  deste  Edital  e  em conformidade  com as  disposições  da  Lei
Federal n° 8.666/93 e suas alterações.

1. DO LOCAL, DATA E HORÁRIO:
1.1. LOCAL: Sala de licitações da Prefeitura Municipal de Bom Jesus, sito

à Avenida Manoel Silveira de Azevedo nº 2987, centro.
1.2. DATA: 28 de agosto de 2023
1.3. HORÁRIO: 09 horas e 30 minutos

2. DO OBJETO:
2.1.  Constitui  objeto  da  presente  licitação  a  seleção  de  empresa  para  a

concessão de uso dos imóveis abaixo descritos, que compõem o  Camping Barra do
Moraes, bem público municipal, para fins exploração – com destinação específica de
implantação, manutenção e exploração do espaço público destinado à realização de
atividades turísticas, comerciais, culturais, de lazer e convivência social,  pelo período
de  10  (dez)  anos,  COM  CONTRAPARTIDA  de  execução  integral  do  projeto  de
reformas  apresentado  e  aprovado  (anexo  IV),  bem  como  execução  de  projeto
complementar, mediante a assinatura de contrato administrativo:

2.1.1.  Um  Terreno  de  cultura,  com  toda  a  cobertura  vegetal  existente,
situada no distrito da Sede, no lugar denominado “Barra do Moraes” com a superfície
de nove mil novecentos e noventa metros quadrados (9.990,00m²), sem benfeitorias e
confrontando-se, ao norte e oeste, com área remanescente de propriedade de Candido
Acauan Sobrinho; a leste, com o Rio Moraes; e, ao sul, com o Rio das Antas, imóvel
registrado sob matrícula nº 112 do Ofício Imobiliário da Comarca de Bom Jesus/RS; e, 

2.1.2.  Um  Terreno  de  cultura,  com  toda  a  cobertura  vegetal  existente,
situada no distrito da Sede, no lugar denominado “Barra do Moraes” com a superfície
de nove mil novecentos e noventa metros quadrados (9.990,00m²), sem benfeitorias e
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confrontando-se, ao norte e oeste, com área remanescente de propriedade de Candido
Acauan Sobrinho; a leste, com o Rio Moraes; e, ao sul, com o Rio das Antas, imóvel
registrado sob matrícula nº 113 do Ofício Imobiliário da Comarca de Bom Jesus/RS.

2.2.  A  concessão  destina-se  exclusivamente  para  fins  de  implantação,
manutenção  e  exploração  do  espaço  público  destinado  à  realização  de  atividades
turísticas, comerciais, culturais, de lazer e convivência social.

2.3.  A  contrapartida  consiste  na  execução  da  integralidade  do  projeto
vencedor da licitação. Para a execução do Projeto “Parte I” (reforma), o mesmo deverá
ser  executado  nos  exatos  termos  do  projeto  de  reformas  –  Anexo  IV,  conforme
memorial  descritivo,  plantas  e  cronograma de  execuçao devidamente  aprovado pelo
município  de  Bom  Jesus.  Para  a  execução  do  Projeto  “Parte  II”  (benfetorias),
preliminarmente à execução, o mesmo deverá ser aprovado pelo Setor de Engenharia.

2.4. O Concessionário deverá, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados
da  data  da  assinatura  do  contrato,  iniciar  a  exploração  do  espaço,  sob  pena  de  ser
declarado desistente e ter o contrato rescindido, com a consequente desocupação do
imóvel.

2.4.1. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado, uma única
vez, mediante prévia e fundamentada justificativa. 

2.5. Em caso de desistência do uso após a vigência de um ano, a concessão
será restituída ao Município para que seja redistribuída através de nova licitação;

2.6. Quando a desistência ocorrer durante o primeiro ano, a concessão será
dada ao habilitado imediatamente classificado na respectiva licitação.

2.7.  O  Concessionário  deverá,  dentro  do  prazo  de  90  (noventa)  dias,
contados da data da assinatura do contrato, apresentar o projeto complementar ao setor
de engenharia para aprovação.

2.8. Caso o projeto apresentado nesta etapa pelo licitante não seja aprovado
pelo setor de engenharia do Município, o mesmo será notifcado para que proceda as
alterações solicitadas no prazo a ser definido pelo setor.

2.9. A execução do projeto complementar deverá seguir o cronograma de
execução aprovado pelo setor de engenharia do Município.

3. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES:

3.1.  Os  licitantes  deverão  apresentar  os  documentos  de  habilitação  e
propostas  em  02  (dois)  envelopes  distintos,  fechados,  identificados  por  meio  dos
números 1 e 2, os quais, preferencialmente, deverão conter, externamente, a indicação
de seu conteúdo conforme segue abaixo:
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ENVELOPE N° 01 - DOCUMENTAÇÃO/HABILITAÇÃO
AO MUNICÍPIO DE BOM JESUS

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 002/2023
NOME DA EMPRESA:

TELEFONE DE CONTATO:
E-MAIL:

________________________________________________________

ENVELOPE N° 02 – PROPOSTA
AO MUNICÍPIO DE BOM JESUS

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 002/2023
NOME DA EMPRESA:

TELEFONE DE CONTATO:
E-MAIL:

3.2. Os envelopes  nº  01  (Habilitação) e  nº  02  (Proposta),  deverão ser
entregues no Setor de Licitações até a data e horário designados nos subitens “1.2” e
“1.3”.

4. DO CREDENCIAMENTO:

4.1.  O  licitante  poderá  apresentar  documento  que  credencie  seu
representante a participar da sessão pública e lhe confira poderes para a prática de todos
os atos da licitação, em especial para renunciar ao prazo recursal, podendo ser entregue
separadamente dos envelopes nº 01 e 02, acompanhado de cédula de identidade do
credenciado.

4.1.1.  Se  o  credenciamento  se  der  por  instrumento  particular (carta  de
credenciamento ou procuração), deverá estar acompanhado do ato que demonstre ter
poderes o outorgante.

5. ENVELOPE N° 01 – HABILITAÇÃO:

5.1. HABILITAÇÃO PESSOA JURÍDICA:

5.1.1.  Ato Constitutivo da instituição,  acompanhado de documentos de
eleição de seus administradores; 

5.1.2. Certidão de regularidade de situação perante o Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço (FGTS);

5.1.3.  Prova  de  inscrição  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoa  Jurídica
(C.N.P.J.);

5.1.4.  Certidão  de  regularidade  de  Tributos  Municipais,  expedido  pelo
Município no qual esteja localizado o estabelecimento do licitante;
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5.1.5.  Certidão  de  regularidade  de  Tributos  Estaduais,  expedida  pela
Unidade da Federação na qual esteja localizado o estabelecimento do licitante;

5.1.6.  Certidão de  regularidade  quanto  aos  tributos  e  encargos  sociais
administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida
Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN
(Certidão Conjunta Negativa);

5.1.7.  Declaração,  firmada pelo representante legal  da empresa,  que
atende ao disposto no artigo 7.°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme o
modelo do Decreto Federal n.° 4.358-02;

5.1.8. Prova de  inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça
do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de
maio de 1943.

5.1.9.  Certidão  de  falência,  recuperação  judicial  e  extrajudicial
expedida pelo distribuidor da seda da pessoa jurídica com, no máximo 60 (sessenta)
dias, a contar da data da emissão do documento, excetuando datas de vigência diversa
que constem no aludido documento.

5.1.9.1. No caso da falência a Certidão deverá ser NEGATIVA. No caso de
recuperação judicial e extrajudicial a certidão poderá ser POSITIVA. Nessa caso deverá
vir acompanhada de seu plano de recuperação devidamente homologado e com o seu
cumprimento atestado pelo Juiz correspondente.

5.1.9.2. Deverá  ser  apresentado  juntamente  com  os  documentos  de
habilitação, Atestado de Visita Técnica (ANEXO II) constando que o licitante visitou e
tem  pleno  conhecimento  dos  serviços  e  obras  a  serem  executados,  dos  locais  de
execução, bem como dos Projetos e Especificações Técnicas e que se sujeita a todas as
condições estabelecidas.

5.1.9.3. O licitante deverá realizar a visita ao local para conhecimento pleno
do lugar, ocasião em que lhe será fornecido Atestado de Visita, constante do Anexo II.

5.1.9.4. O Atestado de Visita será fornecido pelo Setor de Engenharia da
Prefeitura Municipal de Bom Jesus, instalada na Rua Júlio de Castilhos, nº 605 bairro
Centro,  nesta  cidade, no período das 9h às 16 horas,  sendo que a  visita  deverá ser
acompanhada do Engenheiro Civil Municipal.

5.1.9.5. As visitas deverão ser marcadas e realizadas até o 3o (terceiro) dia
útil anterior à data limite para entrega dos envelopes “Documentação”.

5.1.9.6. A visita técnica terá por finalidade:

a) conhecimento das áreas e dos locais em que serão prestados os serviços e
executada a obra;
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b) solicitação de esclarecimentos necessários  a  formulação da proposta e
futura execução do objeto.

5.1.9.7.  Caso o licitante  não tenha  interesse em realizar  a  visita  técnica,
deverá firmar Declaração de Dispensa de Visita Técnica, conforme ANEXO “III”.

5.1.9.8.  O  “Atestado  de  Visita”  ou  da  “Declaração  de  Visita  Técnica”
deverá  ser  apresentado  no  envelope  “01  -  DOCUMENTAÇÃO/HABILITAÇÃO”,
sendo que a ausência dos mesmos inabilitará a proponente, impossibilitando a abertura
dos envelopes de proposta de preços.

5.1.9.9.  Alegações  posteriores  relacionadas  com  o  desconhecimento  de
informações e das condições locais pertinentes à execução do objeto licitado não serão
consideradas  como  argumentos  válidos  para  reclamações  futuras,  nem  tampouco
desobrigam a sua execução.

Observação: Os documentos acima relacionados, se apresentados na forma
de cópias  reprográficas,  deverão estar  autenticados,  ressalvados  aqueles  obtidos  por
meio da internet. As autenticações poderão ser feitas em Cartório competente, ou no
Setor  de  Compras  e  Licitações  (sem  ônus)  desta  Prefeitura,  até  01  (um)  dia  de
antecedência à data indicada no subitem 1.2, das 9 às 16 horas.

5.2. HABILITAÇÃO PESSOA FÍSICA:

5.2.1. Cadastro de Pessoa Física (CPF) e Carteira de Identidade (RG) que
comprove idade superior a 21 (vinte e um) anos;

5.2.2.  Prova  de  regularidade  para  com  a  Fazenda  Federal,  mediante
apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais, à Dívida
Ativa  da  União  e  ao  INSS,  fornecida  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  ou  pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;

5.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou
sede do licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente
do Estado;

5.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou
sede do licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente
do Município;

5.2.5. Comprovante de número PIS/PASEP (seguridade social);

5.2.6.  Certidão  de  regularidade  relativa  ao  FGTS  ou  declaração  de
inexistência de empregados;
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5.2.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

5.2.8.  Certidão  Negativa  de  Execução  Patrimonial  –  Certidão  Civil  –
expedida  pelo  Cartório  distribuidor  da  sede  da  pessoa,  referente  aos  últimos  60
(sessenta) dias;

5.2.9.  Declaração formal,  de que não foi  declarado inidôneo para licitar  com a

administração pública, conforme modelo do Anexo VIII;

5.2.10. Não há superveniência de fato impeditivo para a habilitação da
proponente,  sob  as  penas  cabíveis,  nos  termos  do  Art.  32  da  Lei  nº  8.666/93,
conforme modelo do Anexo X;

5.2.11. Declaração da Pessoa, conforme disposto no inciso XXXIII, artigo
7° da Constituição Federal, de que não emprega menor salvo na condição de aprendiz,
conforme modelo do Anexo IX;

5.2.12.  Declaração  de  cumprimento  dos  requisitos  do  edital  conforme
modelo anexo X.

5.3. DA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

5.3.1. As Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte que desejarem
fazer  jus  ao  tratamento  diferenciado  previsto  na  Lei  Complementar  123,  de  14  de
dezembro de 2006, Capitulo V, deverão, no ato do credenciamento ou juntamente aos
documentos de habilitação, apresentar documento oficial que comprove essa condição
(Art. 3º da LC 123/2006).

5.3.2.  Entende-se  por  documento  oficial:  Declaração  de  Enquadramento,
devidamente registrada na Junta Comercial; Declaração emitida pela Receita Federal;
dentre outros. 

5.3.3.  O  licitante  acima  identificado  que  não  comprovar  através  de
documento oficial, sua condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte não
usufruirá do tratamento diferenciado estabelecido na Lei Complementar n° 123, de 2006
e alterações.

5.3.4. A declaração falsa relativa à condição de enquadramento da licitante
como microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar n°
123, de 2006 e alterações, implicará na aplicação das sanções previstas neste Edital, sem
prejuízo das demais cominações legais.

5.3.5. As microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar
toda documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo
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que esta apresente alguma restrição, conforme determina o artigo 43 da LC 123/2006 e
alterações.

5.3.6. Havendo alguma restrição (comprovação da regularidade fiscal), será
assegurado  o  prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis,  cujo  termo  inicial  corresponderá  ao
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por
igual  período,  a  critério  da  Administração  Pública,  para  a  regularização  da
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

5.3.7.  A  não  regularização  da  documentação,  no  prazo  legal,  implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei
nº  8.666,  de  21  de  junho  de  1993,  sendo  facultado  à  Administração  convocar  os
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou
revogar a licitação.    

5.3.8.  Nesta  licitação,  será  assegurada  como  critério  de  desempate,
preferência  de  contratação  para  as  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte,
conforme preconizam os artigos 44 e 45 da LC 123/2006 e alterações.

5.3.9.  Entende-se  por  empate  aquelas  situações  em  que  as  propostas
apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte  sejam iguais ou até
10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

5.3.10.  No  caso  de  equivalência  dos  valores  apresentados  pelas
Microempresas  e  Empresas  de  Pequeno  Porte  que  se  encontrem  nos  intervalos
estabelecidos nos §§ 1º e 2º do art. 44 desta Lei Complementar, será realizado sorteio
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar maior oferta.

5.3.11.  A  Licitante  ME/EPP  devidamente  reconhecida  no  processo
licitatório, será notificada para, se desejar, apresentar no prazo máximo de 02 (dois) dias
úteis, uma nova proposta de preço, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada, de
acordo com as regras deste Edital. A contagem do prazo terá início a partir da data da
convocação.

6. ENVELOPE Nº 02 - PROPOSTA:

6.1.  Os licitantes  deverão apresentar  suas propostas  redigidas em língua
nacional, sem emendas, rasuras ou entrelinhas que prejudiquem a perfeita interpretação
e assinadas por seu representante legal.

 
       6.2. A proposta poderá seguir o modelo do Anexo I deste edital.
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7. DA PROPOSTA DE TRABALHO:

7.1.  A  proposta  de  trabalho  será  apresentada  em  envelope  separado,
devidamente identificado, com suas páginas numeradas e rubricadas, sendo a última
assinada pelo licitante ou por seu representante legal, juntando-se, quando for o caso,
cópia do instrumento de procuração. 

7.1.2.  Deverá  ser  redigida  com  clareza,  sem  emendas,  acréscimos,
borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, que acarretem lesão ao direito
dos demais licitantes, prejuízo à Administração ou impeçam exata compreensão de
seu conteúdo;

7.1.3.  Deverá  ser  apresentada  em  duas  etapas,  sendo  a  primeira a
apresentação da PLANILHA DE CUSTOS e o CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO,
para  a  execução  integral  do  projeto  de  reformas  constante  no  ANEXO  IV,
discriminando todo  o  investimento  a  ser  realizado.  A segunda parte  consiste  na
apresentação de memorial descritivo, cronograma físico financeiro das benfeitorias e
investimentos  complementares  que  serão  ser  executados  no  local  objeto  da
concessão,  devendo  conter  a  descrição  detalhada  do  objeto,  descrevendo  suas
especificações, dimensões, custos/valores e prazo de execução.

7.1.4.  Todas as condições estabelecidas  serão tacitamente  aceitas pelo
proponente no ato da entrega de sua proposta de trabalho.

7.1.5.  O prazo de validade da proposta será de até  60 (sessenta)  dias
contados  da  data  de  abertura  da  sessão  pública  estabelecida  no  preâmbulo  deste
Edital, sendo este considerado em caso de omissão. 

 
8. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO:

8.1. As impugnações ao ato convocatório da concorrência serão recebidas
até o segundo dia útil anterior à data designada no subitem 1.2.

8.2.  As  impugnações  deverão  ser  feitas  por  escrito,  dirigidas  à  Prefeita
Municipal e entregues no Protocolo Geral desta Prefeitura, situado à Avenida Manoel
Silveira de Azevedo, nº 2987.

9. DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO:

9.1.  Os  envelopes  n.º 01  (Habilitação)  e  n.º 02  (Proposta)  deverão  ser
entregues no Setor de Licitações, situado no endereço indicado no subitem 1.1, até a
data e horário designados nos subitens 1.2 e 1.3.

9.2.  Abertos  os  trabalhos  pela  Comissão  de  Licitações,  considerar-se-á
encerrado o prazo de recebimento dos envelopes, não sendo tolerados atrasos, sendo
que nenhum outro documento será recebido, nem serão permitidos quaisquer adendos,
acréscimos ou modificações à documentação apresentada.
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9.3. Abertos os envelopes nº 01 (DOCUMENTAÇÃO/HABILITAÇÃO),
os documentos serão apresentados a todos os proponentes e rubricados folha a folha
pelos  seus  representantes  e  membros  da  Comissão  de  Licitação,  não  implicando a
rubrica em reconhecida validade de seu conteúdo, mas tão somente de sua existência.

9.4.  A licitação  transcorrerá  em sessão  pública,  sendo que  somente  um
representante legal ou agente credenciado de cada licitante terá direito a manifestação.

9.5. Para efeitos deste Edital, serão considerados inabilitados os licitantes
que deixarem de apresentar integralmente a documentação solicitada no prazo
estipulado ou apresentá-la com vícios ou defeitos substanciais que dificultem ou
impossibilitem seu entendimento.

9.6. Publicado o resultado da fase de habilitação, se todos os concorrentes,
habilitados  ou  não,  renunciarem  ao  direito  de  interpor  recurso,  a  Comissão  de
Licitações lavrará ata circunstanciada do evento e procederá de imediato à abertura dos
envelopes nº 02 (PROPOSTA).

9.7. Os recursos deverão ser interpostos com observância do art. 109, inc. I,
da  Lei  nº  8.666/1993,  dirigidos  à  Autoridade  Superior,  por  meio  da  Comissão  de
Licitações e entregues no Protocolo Geral desta Prefeitura.

9.8. Após a homologação da licitação, os proponentes inabilitados terão o
seu  envelope  nº 02 à  disposição,  lacrado,  no  Setor  de  Licitações,  para  a  retirada
mediante protocolo;

9.9. O critério de julgamento será a MAIOR OFERTA, apurado de acordo
com as propostas de trabalho apresentadas pelos licitantes.

Observação:  Quaisquer  inserções  na  proposta  que  visem  modificar,
extinguir  ou  criar  direitos,  sem  previsão  no  edital,  serão  tidas  como  inexistentes,
aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório.

10. DO CRITÉRIO DE DESEMPATE:

10.1. As hipóteses de empate terão como critério de desempate o disposto
no §2º do art. 3º e §2º do art. 45, nesta ordem, ambos da Lei nº 8.666/1993.

10.2.  Como  critério  de  desempate  será  assegurado  preferência  de
contratação para as microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas que
atenderem ao disposto no item 5.2 deste edital. 

10.3.  Entende-se  como  empate  aquelas  situações  em  que  as  propostas
apresentadas  pela  microempresa  e  pela  empresa  de  pequeno  porte,  bem como pela
cooperativa, sejam iguais ou superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de maior
valor. 

10.4. A situação de empate somente será verificada após ultrapassada a fase
recursal da proposta, seja pelo decurso do prazo sem interposição de recurso, ou pelo
julgamento definitivo do recurso interposto.
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Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte
forma: 

a) A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, detentora
da proposta de menor valor, poderá apresentar, no prazo de 48 horas, nova proposta, por
escrito, superior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será
declarada vencedora do certame. 

b)  Se  a  microempresa,  a  empresa  de  pequeno  porte  ou  a  cooperativa,
convocada  na  forma da  alínea  anterior,  não apresentar  nova proposta,  inferior  à  de
menor preço, será facultada,  pela  ordem de classificação, às demais microempresas,
empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes.

c) Se houver duas ou mais microempresas e/ou empresas de pequeno porte
e/ou cooperativas com propostas iguais, será realizado sorteio para estabelecer a ordem
em serão  convocadas  para  a  apresentação  de  nova  proposta,  na  forma  das  alíneas
anteriores. 

10.5.Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa,
satisfizer as exigências do item 5.2 deste edital, será declarado vencedor do certame o
licitante detentor da proposta originariamente de maior valor. 

10.6.As hipóteses de empate terão como critério de desempate o disposto no
§2º do art. 3º e §2º do art. 45, nesta ordem, ambos da Lei nº 8.666/1993.

11. DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE:

11.1. Somente serão aceitas as propostas:

a) cujo valor total de investimento para a execução do projeto constante no
ANEXO IV, não seja inferior a R$70.000,00(setenta mil reais), conforme valor orçado
pelo Setor de Engenharia;

b) apresentem a execução do projeto constante no ANEXO IV, em prazo
iguais ou não superiores ao estabelecido no Cronograma de Execução – Anexo VI;
contendo inclusive as demais benfeitorias e investimentos que irá executar no local.

11.2.Serão  desclassificadas  as  propostas  que  se  apresentarem  em
desconformidade com este edital. 

11.3.  Quaisquer inserções na proposta que visem modificar,  extinguir ou
criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a
proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório.

12. DOS PRAZOS:

12.1. Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, no prazo de 10
(dez) dias, convocará o vencedor para assinar o contrato, sob pena de decair do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n.º 8.666/93.
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  12.1.2. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez,
pelo mesmo período, desde que seja feito de forma motivada e durante o transcurso do
respectivo prazo.

12.2.  Se,  dentro  do  prazo,  o  convocado  não  assinar  o  contrato,  a
Administração convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a
assinatura do contrato, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro
classificado, inclusive quanto aos preços atualizados pelo critério previsto neste edital,
ou então revogará a licitação, sem prejuízo da aplicação da pena de multa, no valor
correspondente  a  10%  (dez  por  cento)  do  valor  da  proposta  vencedora  e  mais  a
suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração por prazo de 2 (dois) anos.

12.3.  No ato  da  assinatura  do  contrato,  ocorrerá  a  entrega  do  imóvel,  e
deverá ser lavrado um recibo de entrega das chaves, relatando as condições do imóvel
concedido, o qual deverá ser firmado pelas partes.

12.4. O prazo de vigência da concessão é de 10 (dez) anos, contados a partir
da  assinatura  pelo  vencedor,  podendo  ser  prorrogado  mediante  prévia  solicitação,
havendo  o  interesse  da  administração,  autorização  legislativa,  bem  como  com  o
cumprimento das condições e obrigações do contrato.

12.5 A demonstração de interesse em prorrogação do contrato deverá ser
manifestada pelo vencedor, em até 60 dias antes do vencimento do contrato.

13. DOS ENCARGOS:

13.1.  Todos encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais,
bem como quaisquer outros decorrentes das atividades que deverão ser exercidas pelo
vencedor, responsabilidade civil e similares, com referência a execução do projeto do,
bem como, posteriormente,  para a realização das atividades que serão realizadas no
espaço objeto do presente contrato, deverão ser arcados pela contratada. 

14. DO PRAZO DE VIGÊNCIA, ENTREGA E REVERSÃO:

14.1. O prazo de vigência da concessão é de 10 (dez) anos, contados a partir
da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado mediante prévia solicitação, havendo
o interesse da administração, autorização legislativa, bem como com o cumprimento das
condições e obrigações do contrato.

14.2. A demonstração de interesse em prorrogação do contrato deverá ser
manifestada pelo vencedor, em até 60 (sessenta) dias antes do vencimento do contrato.

14.3. O imóvel concedido e as benfeitorias construídas pela concessionária
reverterão ao Município de Bom Jesus, antes do prazo final do prazo da concessão, com
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a  rescisão  imediata  do  contrato,  na  ocorrência  de  qualquer  dos  fatos  a  seguir
mencionados:

I – Houver desvio de finalidade;
II – Descumprimento dos prazos e condições estipuladas;
III  –  Paralisação  das  atividades  por  mais  de  30  (trinta)  dias,  sem

justificativa fundamentada;
IV- Falência da empresa concessionária;
V- Comprovada má fé na utilização do imóvel.
VI – Impedir a realização de inspeções, vistorias e auditorias por parte do

Município.
VII - Não efetuar a manutenção dos bens recebidos em concessão de forma

a manter a sua conservação e preservação.

14.4. Ocorrendo  qualquer  uma  das  situações  elencadas  no  parágrafo
anterior, a concessionária, deverá desocupar o imóvel, no prazo máximo de 02 (dois)
meses,  sem  direito  à  qualquer  indenização,  inclusive  pelas  benfeitorias  que  tenha
edificado no imóvel, resguardando ainda o direito do Município nas perdas e danos na
forma do ordenamento jurídico vigente.

14.5. Decorrido o prazo estipulado de 02 (dois) meses, sem que a empresa
classificada  retire  do  imóvel  os  seus  equipamentos,  estes  passarão  a  integrar  o
patrimônio do Município, que procederá a venda e/ou utilização.

14.6. A retomada do imóvel ocorrerá independente de notificação judicial
e/ou extrajudicial.

15- DO REEQUILÍBRIO

15.1.  Na hipótese de alteração de preços de mercado, para mais ou para
menos  devidamente  comprovadas,  estes  poderão  ser  revistos,  visando  ao
reestabelecimento  da  relação  inicialmente  pactuada,  em  decorrência  de  situações
previstas na alínea “d” do inciso II do caput e do §5º do artigo 65 da Lei nº. 8.666, de
1993.

15.2. Para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do
registro  de  que  trata  a  cláusula  nona,  a  comprovação  deverá  ser  feita  por  meio  de
documentação comprobatória da elevação dos preços incialmente compactuados,  tais
como planilha de custos, lista de preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição, de
transporte, encargos e outros, alusivos à data da apresentação da proposta e do momento
de pleito, sob pena de indeferimento do pedido.

15.3. No reconhecimento do desequilíbrio econômico financeiro do preço
inicialmente  estabelecido,  a  administração,  se  julgar  conveniente,  poderá optar  pelo
cancelamento  do  preço,  liberando  os  fornecedores  do  compromisso  assumido,  sem
aplicação de penalidades ou determinar a negociação.
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15.4.  No  ato  da  negociação  de  preservação  do  equilíbrio  econômico
financeiro  será  dada  preferência  ao  fornecedor  de  primeiro  menor  preço  e,
sucessivamente, aos demais classificados, respeitada a ordem de classificação.

16. DA FISCALIZAÇÃO:

16.1.  A  fiscalização  do  serviço  e  do  cumprimento  das  obrigações
contratuais  será  exercida  pelo  contratante,  por  meio  da  Secretaria  Municipal  de
Turismo,  Desenvolvimento  Econômico  e  Inovação  e  do  Setor  Municipal  de
Engenharia, tendo estes amplos poderes para assegurar que o serviço esteja de acordo
com o estipulado pelo presente Edital e disposições contratuais.

16.2. À fiscalização cabe:

a) registrar eventuais atos ou fatos que importem em descumprimento de
cláusulas contratuais e condições previstas neste Edital;

b) julgar a qualidade dos serviços e propor a aplicação de penalidades em
conformidade com o prescrito na Lei nº 8.666/93 e com o item 17, deste edital.

16.3. A fiscalização exercida pelo Contratante, nos termos deste edital não
isenta a cessionária das responsabilidades previstas no Edital e no contrato. 

 16.4. Caso os serviços não atendam às exigências constantes do Edital e
seus anexos, a fiscalização poderá solicitar ao setor competente o início de processo
administrativo, para apuração da infração e aplicação da penalidade cabível.

17. DAS OBRIGAÇÕES E DAS VEDAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA:

17.1 Das obrigações:

I  –  Pagar  os  tributos,  taxas  e  todos  os  custos  que  incidirem  sobre  as
atividades  desenvolvidas,  ficando  sujeito  também  ao  alvará  de  licença  renovável
anualmente; 

II – Respeitar e acatar as normas baixadas pela Prefeitura; 
III – Manter um serviço ininterrupto, apropriado, atualizado e compatível

com o interesse público; 
IV  –  Manter  o  objeto  da  concessão  em perfeito  estado  de  conservação,

segurança, higiene, conforto, responsabilizando-se por qualquer dano que der causa ou
em virtude da atividade desenvolvida; 

V  –  Responsabilizar-se  por  todos  os  ônus  e  tributos,  emolumentos,
honorários ou despesas incidentes sobre os serviços contratados, bem como por cumprir
todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias e acidentárias relativas aos funcionários
que empregar para a execução dos serviços, inclusive as decorrentes de convenções,
acordos ou dissídios coletivos;

VI – Respeitar as normas higiênicas estabelecidas por órgãos competentes; 
VII – Responder pelos danos que possam afetar o Município ou terceiros em

qualquer  caso,  durante  a  execução  do  objeto  contratado,  bem  como  custo  para  a
reparação dos mesmos; 
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VIII– Os preços praticados em eventual comércio que se instale no local,
bem como nas atividades que forem desenvolvidas devem ser compatíveis com o preço
de mercado;

IX – Na eventualidade de haver cobrança para acesso ao espaço, a mesma
somente  poderá  o  ocorrer  mediante  prévia  composição  e  aprovação  pelo  Poder
Executivo Municipal, na pessoa da(o) Prefeita(o), havendo a previsão de desconto para
o ingresso dos moradores do Município de Bom Jesus;

X– Pagar as despesas de luz, telefone, internet e água de todo espaço objeto
desta concessão; 

XI  –  Observar  os  padrões  básicos  estabelecidos  para  o  atendimento  ao
público, compatíveis com o local e ramo da atividade desenvolvida;

XII – Atender as normas de higiene e saúde pública, bem como obter todas
as  licenças  e  autorizações  necessárias  para  o  desenvolvimento  das  atividades  que
pretender  realizar  no  local,  atendendo  integralmente  ao  estabelecido  pelos
órgãos/autoridades competentes; 

XIII  –  Cumprir  o  horário  mínimo  de  funcionamento  e  atendimento  ao
público, ou seja, respeitando o horário comercial  ; 

XIV – Manter a padronização e exigências técnicas estipuladas no edital; 
XV  –  Desativação  das  instalações,  inclusive  com  a  remoção  dos

equipamentos móveis e mobiliários passíveis de retirada, ao término do prazo pactuado,
sem direito a qualquer retenção ou indenização, seja a que título for, pelas benfeitorias,
ainda que necessárias, obras e trabalhos executados; 

XVI  –  Submeter  à  fiscalização,  inspeções  e  vistorias  periódicas  da
concedente, para fins de verificação de cumprimento das condições da concessão; 

XVII - Reparar e/ou corrigir, às suas expensas, os serviços efetuados em que
se  verificar  vícios,  defeitos  ou  incorreções  resultantes  da  execução  do  serviço
contratado;

XVIII  –  Apresentar  documentação  para  comprovação  dos  investimentos
realizados em decorrência da execução do projeto, anexo I do edital.

XXIX -  Manter,  durante  toda  a  execução  do  presente contrato,  todas  as
condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório;

XX -  Responsabilizar-se  por  todos  os  danos causados  a  terceiros  ou  ao
Município;

XXI.  As  benfeitorias  realizadas  pelo  concessionário  sobre  a  área  da
concessão reverterão ao patrimônio público municipal, no final da vigência da mesma;

XXII - As benfeitorias realizadas não serão indenizadas e não permitirão o
exercício do direito de retenção;

XXIII – Executar o projeto constante no anexo I, atendendo aos prazos do
cronograma  de  execução  dos  serviços  (anexo  V),  bem  como  executar  fielmente  o
projeto vencedor dentro dos prazos e condições apresentadas na proposta;

XXIV– Apresentar todas as notas fiscais e/ou documento equivalente, a fim
de demonstrar o valor do investimento realizado, nos termos da proposta que apresentou
e se logrou vencedora, salientando-se que para este item de fiscalização, será tida como
satisfeita a obrigação, a demonstração de 70% (setenta por cento) do valor mínimo de
investimento exigido, tendo em vista as variações de preço do mercado;

17.2. É vedado à concessionária: 
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I - Transferir para terceiros, a atividade objeto desta concessão, sem a prévia
aprovação da Prefeitura Municipal;

II  -  Fazer  distinção  no  atendimento  em  virtude  de  raça,  credo  e
nacionalidade; 

III - Locar, sublocar, permitir e/ou ceder áreas compreendidas na concessão,
para exploração de qualquer ramo de atividade.

18. DAS PENALIDADES
18.1 Havendo o descumprimento total ou parcial do contrato, por parte da

empresa  classificada,  implicará  na  rescisão  do  contrato,  sujeitando  a  mesma  ao
pagamento de multa correspondente à 10% sobre o valor atualizado do imóvel/terreno
objeto  da  concessão,  bem como  a  imediata  desocupação  do  terreno,  revertendo  o
imóvel, bem como todas as benfeitorias edificadas no mesmo, em favor do patrimônio
municipal, sem que isso acarrete direito de indenização à empresa classificada.

18.1.1  No  caso  de  inadimplemento/descumprimento  das  condições,  pela
empresa classificada, além das penalidade descritas no caput do artigo, será cumulada
com a pena de suspensão do direito  de licitar e o impedimento de contratar com a
Administração pelo prazo de 2 (dois) anos.

18.1.2 O imóvel concedido e as benfeitorias construídas pela concessionária
reverterão ao Município de Bom Jesus, antes do prazo final do prazo da concessão,
com a  rescisão  imediata  do contrato,  na  ocorrência  de  qualquer  dos  fatos  a  seguir
mencionados:

I – Houver desvio de finalidade;
II – Descumprimento dos prazos e condições estipuladas;
III  –  Paralisação  das  atividades  por  mais  de  30  (trinta)  dias,  sem

justificativa fundamentada;
IV- Falência da empresa concessionária;
V- Comprovada má fé na utilização do imóvel;
VI – Impedir a realização de inspeções, vistorias e auditorias por parte do

Município;
VII - Não efetuar a manutenção dos bens recebidos em concessão de forma

a manter a sua conservação e preservação.
18.1.3 Ocorrendo  qualquer  uma  das  situações  elencadas  no  parágrafo

anterior, a concessionária, deverá desocupar o imóvel, no prazo máximo de 02 (dois)
meses,  sem  direito  à  qualquer  indenização,  inclusive  pelas  benfeitorias  que  tenha
edificado no imóvel, resguardando ainda o direito do Município nas perdas e danos na
forma do ordenamento jurídico vigente.

18.1.4 Decorrido o prazo estipulado de 02 (dois) meses, sem que a empresa
classificada  retire  do  imóvel  os  seus  equipamentos,  estes  passarão  a  integrar  o
patrimônio do Município, que procederá a venda e/ou utilização.

18.1.5 A retomada do imóvel ocorrerá independente de notificação judicial
e/ou extrajudicial.

19. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO:
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19.1.Considerar-se-á extinto o Contrato ao término do prazo da concessão
e, ainda, nas seguintes hipóteses, sempre garantindo ao Contratado o direito de ampla
defesa:

      a) rescisão unilateral, por inexecução contratual, nos termos do artigo 78 da
Lei  nº 8.666/93,  ou  por  inadimplemento  das  obrigações  financeiras  por  parte  da
cessionária, nos termos dispostos neste Edital e respectivo Contrato;

       b) anulação do presente procedimento licitatório e seu respectivo contrato.

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
20.1.  A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BOM JESUS reserva-se o

direito de anular ou revogar a presente licitação, antes da assinatura do contrato ou
expedição  do  pedido,  sem  que  caiba  reclamação  ou  pedido  de  indenização  pela
proponente.

20.2.  As  solicitações  de  esclarecimentos  quanto  à  interpretação  de
quaisquer partes deste Edital, assim como elucidações sobre quaisquer incorreções ou
discrepâncias  encontrados  no  mesmo,  bem  como  solicitações  de  informações
adicionais, deverão ser formuladas por escrito, encaminhadas ao Setor de Licitações
desta Prefeitura e apresentadas no Protocolo Geral do Município, no prazo de até  05
(cinco) dias úteis antes da data designada no subitem 1.2;

20.3. Integram o presente edital os seguintes anexos:

 a)Anexo I - Modelo de Formulário de Apresentação de Proposta;

b) Anexo II – Modelo de Atestado de Visita Técnica

c) Anexo III – Declaração de Dispensa de Visita Técnica;

d) Anexo IV – Projeto para Reforma – “Memorial Descritivo e Plantas” 

e) Anexo V – Cronograma de Execução do Projeto de Reforma 

f)Anexo VI - Minuta de Contrato.

g)Anexo VII – Planilha Orçamentária – parte I

h) Anexo VIII – Declaração de Idoneidade

i) Anexo IX – Declaração de Habilitação/Fatos Impeditivos

j) Anexo X – Declaração de que não emprega menor

l) Anexo XI – Declaração de cumprimento dos requisitos do edital

20.4.  Prevalecerão  os  termos  da  Lei  Federal  nº  8.666/1993  e  demais
legislações em vigor, no que o edital for omisso.

20.5. O Edital está à disposição dos interessados no Setor de Licitações da
Prefeitura Municipal de Bom Jesus,  sito à Avenida Manoel Silveira de Azevedo n°
2987, em horário de expediente, das 8h às 12hs e das 13:30 às 17hs e também através
do sítio eletrônico www.bomjesus.rs.gov.br .
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20.6.  Elege-se  como  foro  competente  para  dirimir  eventuais  conflitos
decorrentes deste certame o da Comarca de Bom Jesus/RS.

Bom Jesus, 21 de junho de 2023.

Lucila Maggi Morais Cunha
Prefeita Municipal

ANEXO I – MODELO PROPOSTA DE PREÇOS

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 002/2023
PARTE I 

Nesta  etapa,  o  licitante  deverá  apresentar  a  documentação  para  demonstrar  a
execução,  na  integralidade,  do  projeto constante  no  ANEXO IV (MEMORIAL
DESCRITIVO).

Razão Social:_________________________________________________________

CNPJ:_______________________________________________________________

Endereço:_____________________________________________________________

Cidade:_______________________________________________________________

Telefone/e-mail:________________________________________________________

Item Quantidade Unid. Especificação

01 10 anos CONCESSÃO  DE  USO  DE  IMÓVEIS  QUE
COMPÕEM  O  “CAMPING  BARRA  DO
MORAES”,  BEM  PÚBLICO  MUNICIPAL  PARA
FINS DE EXPLORAÇÃO DO ESPAÇO PÚBLICO
DESTINADO A REALIZAÇÃO DE ATIVIDADES
TURÍSTICAS,  COMERCIAIS,  CULTURAIS  E
CONVIVÊNCIA  SOCIAL  COM
CONTRAPARTIDA DE EXECUÇÃO INTEGRAL
DO  PROJETO  MEDIANTE  ASSINATURA  DE
CONTRATO ADMINISTRATIVO POR 10 ANOS.

Obs: Deverá estar anexada ao presente a planilha de custos para execução integral do 
projeto constante no ANEXO VII, bem como o cronograma de execução.

Valor total proposto: R$ ______________________________________

Este edital se encontra
examinado e aprovado por
esta Procuradoria Jurídica.

Em      /        /             .
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Data, Assinatura e Carimbo
Proponente

Em anexo deve ser entregue as informações abaixo solicitadas:

Dados do Responsável pela Assinatura do Contrato:

Nome:

CPF e RG:

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 002/2023
PARTE II

Nesta etapa, o licitante deverá apresentar a documentação para demonstrar o projeto
complementar  das  benfeitorias  que  deverão  ser  executadas  no  local,  o  qual,  em
momento  o  oportuno,  objeto  de  aprovação  pelo  setor  competente,  para  posterior
execução em sua integralidade.

Razão Social:_________________________________________________________

CNPJ:_______________________________________________________________

Endereço:_____________________________________________________________

Cidade:_______________________________________________________________

Telefone/e-mail:________________________________________________________

Descrição  da  benfeitoria(s)  a  ser(em)  realizada(s):  (dimensões,  especificação  dos
materiais utilizados).

______________________________________________________________________
______________________________________________________________________
______________________________________________________________________
____________________________________________________________________

Cronograma orçamentário e de execução da(s) benfeitoria(s) a ser(em) realizada(s):

______________________________________________________________________
______________________________________________________________________
______________________________________________________________________
____________________________________________________________________

Valor total proposto: R$ ______________________________________

Data, Assinatura e Carimbo
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Proponente

Em anexo deve ser entregue as informações abaixo solicitadas:

Dados do Responsável pela Assinatura do Contrato:

Nome:

CPF e RG:

Observação:  Caso  o  projeto  apresentado  nesta  etapa  pelo  licitante  não  seja
aprovado pelo setor de engenharia do Município, o mesmo será notifcado para que
proceda as alterações solicitadas no prazo a ser definido pelo setor.
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ANEXO II

DECLARAÇÃO DE REALIZAÇÃO DA VISITA TÉCNICA.

A Empresa ___________________ inscrita no  CNPJ sob o nº _______________,
DECLARA para os fins do Processo Licitatório nº  ______modalidade Concorrência
que participou da visita técnica disponível no referido processo licitatório, sendo de sua
total  responsabilidade  e  conhecimento  as  condições  de  realização  dos serviços,  não
recaindo  em  nenhuma  hipótese  qualquer  responsabilidade  sobre  o  Município  ou
argumento futuro quanto à dúvidas emanadas da visitação realizada.

  Local e data.
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ANEXO III

DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISITA TÉCNICA.

A Empresa ___________________ inscrita no  CNPJ sob o nº _______________,
DECLARA para os fins do Processo Licitatório nº  ______modalidade Concorrência
que optou por não visitar o local objeto da concessão, estando, assim, ciente de todas as
especificações  técnicas  e  de  estrutura  presentes  no  instrumento  convocatório,  não
podendo,  no  momento  posterior,  alegar  a  falta  de  conhecimento  das  referidas
especificações para juustificar eventuais futuros descumprimentos em relação ao edital
o contrato.

Local e data.
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ANEXO IV – MEMORIAL DESCRITO E PLANTAS DA REFORMA A SER
EXECUTADA

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 002/2023
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ANEXO V – CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DO PROJETO
DE REFORMAS – PARTE I

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 002/2023
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ANEXO VI

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO DE CONCESSÃO DE USO 

Pelo presente instrumento, de um lado, a  PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM
JESUS,  RS,  pessoa  jurídica  de  direito  público  interno,  inscrita  CNPJ  n.º
87.851.200/0001-36, com sede na Avenida Manoel Silveira de Azevedo, 2897, Centro,
Bom Jesus, RS, doravante denominada simplesmente de  CONCEDENTE,  neste ato
representada  por  sua  titular  a Prefeito  Municipal  Senhora  LUCILA  MAGGI
MORAIS CUNHA, e, de outro, (a empresa ou pessoa física) ________________, com
sede na_____________, _____, Bairro ____________, __________, ___, inscrita no
CNPJ  ou  CPF  sob  nº  _____________,  neste  ato  representada  pelo(a)  seu(ua)
________________, Sr(a). _____________, portador(a) da Cédula de Identidade RG nº
________________  e  inscrito(a)  no  CPF  sob  nº  _______________,  doravante
denominada simplesmente CESSIONÁRIA, e perante as testemunhas abaixo firmadas,
pactuam o presente termo, cuja celebração foi autorizada de acordo com o processo de
licitação modalidade  Concorrência Pública nº 003/2023, e que se regerá pela Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, e com a Lei nº 3.838, de 10 de
maio de 2022 e Lei Orgânica Municipal, atendidas as cláusulas a seguir enunciadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - Do Objeto

1.  A  origem  do  presente  contrato  se  fundamenta  na  adjudicação  que  foi  feita  à
CESSIONÁRIA na licitação, na modalidade Concorrência Pública nº 003/2023 com a
finalidade da concessão de uso, mediante contrato administrativo,  a  concessão de uso
dos  imóveis  abaixo  descritos,  que  compõem o  Camping  Barra  do  Moraes,  bem
público municipal, para fins exploração – com destinação específica de implantação,
manutenção  e  exploração  do  espaço  público  destinado  à  realização  de  atividades
turísticas, comerciais, culturais, de lazer e convivência social, pelo período de 10 (dez)
anos, COM CONTRAPARTIDA de execução integral do projeto de reformas e projeto
complementar  apresentado  e  aprovado,  mediante  a  assinatura  de  contrato
administrativo.

a)Um Terreno de cultura, com toda a cobertura vegetal existente, situada
no distrito da Sede, no lugar denominado “Barra do Moraes” com a superfície de nove
mil  novecentos  e  noventa  metros  quadrados  (9.990,00m²),  sem  benfeitorias  e
confrontando-se, ao norte e oeste, com área remanescente de propriedade de Candido
Acauan Sobrinho; a leste, com o Rio Moraes; e, ao sul, com o Rio das Antas, imóvel
registrado sob matrícula nº 112 do Ofício Imobiliário da Comarca de Bom Jesus/RS; e, 
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b)Um Terreno de cultura, com toda a cobertura vegetal existente, situada
no distrito da Sede, no lugar denominado “Barra do Moraes” com a superfície de nove
mil  novecentos  e  noventa  metros  quadrados  (9.990,00m²),  sem  benfeitorias  e
confrontando-se, ao norte e oeste, com área remanescente de propriedade de Candido
Acauan Sobrinho; a leste, com o Rio Moraes; e, ao sul, com o Rio das Antas, imóvel
registrado sob matrícula nº 113 do Ofício Imobiliário da Comarca de Bom Jesus/RS.

1.2. A concessão destina-se  exclusivamente para fins  de  implantação,  manutenção e
exploração do espaço público destinado à realização de atividades turísticas, comerciais,
culturais, de lazer e convivência social.

1.3.  A  contrapartida  consiste  na  execução  da  integralidade  do  projeto  vencedor  da
licitação.  Para  a  execução  do  Projeto  “Parte  I”  (reforma),  o  mesmo  deverá  ser
executado, nos exatos termos do projeto de reformas – Anexo IV, conforme memorial
descritivo, plantas e cronograma de execução devidamente aprovado pelo município de
Bom Jesus.  Para a  execução do Projeto “Parte  II” (benfeitorias),  preliminarmente à
execução, o mesmo deverá ser aprovado pelo Setor de Engenharia.

1.4 O Concessionário deverá, dentro do prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data da
assinatura  do  contrato,  iniciar  a  exploração  do  espaço,  sob  pena  de  ser  declarado
desistente e ter o contrato rescindido, com a consequente desocupação do imóvel.

1.5  Em caso  de  desistência  do  uso  após  a  vigência  de  um ano,  a  concessão  será
restituída ao Município para que seja redistribuída através de nova licitação;

1.6 Quando a desistência ocorrer durante o primeiro ano, a concessão será dada ao
habilitado imediatamente classificado na respectiva licitação.

1.7 No ato da assinatura do presente contrato ocorrerá a entrega do imóvel, e deverá ser
lavrado um recibo de entrega das chaves, relatando as condições do imóvel concedido, o
qual deverá ser firmado pelas partes.

1.8.O Concessionário deverá, dentro do prazo de 90 (noventa) dias, contados da data da
assinatura do contrato, apresentar o projeto complementar ao setor de engenharia para
aprovação.

1.9. Caso o projeto apresentado nesta etapa pelo licitante não seja aprovado pelo
setor de engenharia do Município, o mesmo será notifcado para que proceda as
alterações solicitadas no prazo a ser definido pelo setor.

1.10. A execução do projeto complementar deverá seguir o cronograma de execução
aprovado pelo setor de engenharia do Município.

CLÁUSULA SEGUNDA - Do Prazo de vigência, Entrega e Reversão.
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2.0. O prazo de vigência da concessão é de 10 (dez) anos, contados a partir da
assinatura do contrato, podendo ser prorrogado mediante prévia solicitação, havendo o
interesse da administração, autorização legislativa, bem como com o cumprimento das
condições e obrigações do contrato.

2.1  A  demonstração  de  interesse  em  prorrogação  do  contrato  deverá  ser
manifestada pelo vencedor, em até 60 (sessenta) dias antes do vencimento do contrato.

2.2  O  imóvel  concedido  e  as  benfeitorias  construídas  pela  concessionária
reverterão ao Município de Bom Jesus, antes do prazo final do prazo da concessão, com
a  rescisão  imediata  do  contrato,  na  ocorrência  de  qualquer  dos  fatos  a  seguir
mencionados:

I – Houver desvio de finalidade;
II – Descumprimento dos prazos e condições estipuladas;
III – Paralisação das atividades por mais de 30 (trinta) dias, sem justificativa

fundamentada;
IV- Falência da empresa concessionária;
V- Comprovada má fé na utilização do imóvel.
VI –  Impedir a realização de inspeções, vistorias e auditorias por parte do

Município.
VII - Não efetuar a manutenção dos bens recebidos em concessão de forma a

manter a sua conservação e preservação.
2.3 Ocorrendo qualquer uma das situações elencadas no parágrafo anterior, a

concessionária, deverá desocupar o imóvel, no prazo máximo de 02 (dois) meses, sem
direito  à  qualquer  indenização,  inclusive  pelas  benfeitorias  que  tenha  edificado  no
imóvel, resguardando ainda o direito do Município nas perdas e danos na forma do
ordenamento jurídico vigente.

2.4 Decorrido o prazo estipulado de 02 (dois) meses, sem que a empresa
classificada  retire  do  imóvel  os  seus  equipamentos,  estes  passarão  a  integrar  o
patrimônio do Município, que procederá a venda e/ou utilização.

2.5 A retomada do imóvel ocorrerá independente de notificação judicial e/ou
extrajudicial.

CLÁUSULA TERCEIRA – Do reequilíbrio

3.1.  Na hipótese  de  alteração de  preços  de  mercado,  para  mais  ou  para
menos  devidamente  comprovadas,  estes  poderão  ser  revistos,  visando  ao
reestabelecimento  da  relação  inicialmente  pactuada,  em  decorrência  de  situações
previstas na alínea “d” do inciso II do caput e do §5º do artigo 65 da Lei nº. 8.666, de
1993.

3.2.  Para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do
registro  de  que  trata  a  cláusula  nona,  a  comprovação  deverá  ser  feita  por  meio  de
documentação comprobatória da elevação dos preços incialmente compactuados,  tais
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como planilha de custos, lista de preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição, de
transporte, encargos e outros, alusivos à data da apresentação da proposta e do momento
de pleito, sob pena de indeferimento do pedido.

3.3.  No reconhecimento  do  desequilíbrio  econômico financeiro  do preço
inicialmente  estabelecido,  a  administração,  se  julgar  conveniente,  poderá optar  pelo
cancelamento  do  preço,  liberando  os  fornecedores  do  compromisso  assumido,  sem
aplicação de penalidades ou determinar a negociação.

3.4.  No  ato  da  negociação  de  preservação  do  equilíbrio  econômico
financeiro  será  dada  preferência  ao  fornecedor  de  primeiro  menor  preço  e,
sucessivamente, aos demais classificados, respeitada a ordem de classificação.

 CLÁUSULA QUARTA – Das Obrigações das Partes

3.1 Cabe a Concedente

3.1.1 Efetuar a entrega dos incentivos explicitados nesta licitação;

3.1.2 Fiscalizar o exato cumprimento dos encargos da Cessionária.

3.1.3 Efetuar a reversão do imóvel quando não houver o cumprimento do objeto
contratual de cessão de direito real de uso do imóvel.

3.1.4 Efetuar, através do fiscal do contrato inspeções, vistorias e auditorias a
cessionária  relativo  ao  cumprimento  das  obrigações  deste  edital  e  do  contrato  de
concessão do direito real de uso.

3.2 Cabe a Cessionária.

I – Pagar os tributos, taxas e todos os custos que incidirem sobre as atividades
desenvolvidas, ficando sujeito também ao alvará de licença renovável anualmente; 

II – Respeitar e acatar as normas baixadas pela Prefeitura; 
III – Manter um serviço ininterrupto, apropriado, atualizado e compatível com o

interesse público; 
IV  –  Manter  o  objeto  da  concessão  em  perfeito  estado  de  conservação,

segurança, higiene, conforto, responsabilizando-se por qualquer dano que der causa ou
em virtude da atividade desenvolvida; 

V – Responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou
despesas  incidentes  sobre  os  serviços  contratados,  bem como por  cumprir  todas  as
obrigações  trabalhistas,  previdenciárias  e  acidentárias  relativas  aos  funcionários  que
empregar para a execução dos serviços, inclusive as decorrentes de convenções, acordos
ou dissídios coletivos;

VI – Respeitar as normas higiênicas estabelecidas por órgãos competentes; 
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VII – Responder pelos danos que possam afetar o Município ou terceiros em
qualquer  caso,  durante  a  execução  do  objeto  contratado,  bem  como  custo  para  a
reparação dos mesmos; 

VIII– Os preços praticados em eventual comércio que se instale no local, bem
como nas atividades que forem desenvolvidas devem ser compatíveis com o preço de
mercado;

IX –  Na eventualidade  de  haver  cobrança  para  acesso  ao  espaço,  a  mesma
somente  poderá  o  ocorrer  mediante  prévia  composição  e  aprovação  pelo  Poder
Executivo Municipal, na pessoa da(o) Prefeita(o), havendo a previsão de desconto para
o ingresso dos moradores do Município de Bom Jesus;

X– Pagar as despesas de luz, telefone, internet e água de todo espaço objeto
desta concessão; 

XI – Observar os padrões básicos estabelecidos para o atendimento ao público,
compatíveis com o local e ramo da atividade desenvolvida;

XII – Atender as normas de higiene e saúde pública, bem como obter todas as
licenças e autorizações necessárias para o desenvolvimento das atividades que pretender
realizar  no  local,  atendendo  integralmente  ao  estabelecido  pelos  órgãos/autoridades
competentes; 

XIII – Cumprir o horário mínimo de funcionamento e atendimento ao público,
ou seja, respeitando o horário comercial; 

XIV – Manter a padronização e exigências técnicas estipuladas no edital; 
XV – Desativação das instalações, inclusive com a remoção dos equipamentos

móveis e mobiliários passíveis de retirada, ao término do prazo pactuado, sem direito a
qualquer retenção ou indenização, seja a que título for, pelas benfeitorias, ainda que
necessárias, obras e trabalhos executados; 

XVI – Submeter à fiscalização, inspeções e vistorias periódicas da concedente,
para fins de verificação de cumprimento das condições da concessão; 

XVII - Reparar e/ou corrigir, às suas expensas, os serviços efetuados em que se
verificar vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do serviço contratado;

XVIII  –  Apresentar  documentação  para  comprovação  dos  investimentos
realizados em decorrência da execução do projeto, anexo I do edital.

XXIX  -  Manter,  durante  toda  a  execução  do  presente  contrato,  todas  as
condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório;

XX  -  Responsabilizar-se  por  todos  os  danos  causados  a  terceiros  ou  ao
Município;

XXI. As benfeitorias realizadas pelo concessionário sobre a área da concessão
reverterão ao patrimônio público municipal, no final da vigência da mesma;

XXII  -  As benfeitorias  realizadas  não  serão  indenizadas  e  não  permitirão  o
exercício do direito de retenção;

XXIII  –  Executar  o  projeto  constante  no  anexo I,  atendendo  aos  prazos  do
cronograma  de  execução  dos  serviços  (anexo  V),  bem  como  executar  fielmente  o
projeto vencedor dentro dos prazos e condições apresentadas na proposta;

XXIV– Apresentar todas as notas fiscais e/ou documento equivalente, a fim de
demonstrar o valor do investimento realizado, nos termos da proposta que apresentou e
se logrou vencedora, salientando-se que para este item de fiscalização, será tida como
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satisfeita  a  obrigação,  a  demonstração  de  70%  do  valor  mínimo  de  investimento
exigido, tendo em vista as variações de preço do mercado;

3.2.1. É vedado à cessionária: 
I - Transferir para terceiros, a atividade objeto desta concessão, sem a prévia

aprovação da Prefeitura Municipal;
II - Fazer distinção no atendimento em virtude de raça, credo e nacionalidade; 
III  -  Locar,  sublocar,  permitir  e/ou ceder  áreas  compreendidas na concessão,

para exploração de qualquer ramo de atividade.

CLÁUSULA QUINTA – Das Multas e Penalidades

4.1 Havendo  o  descumprimento  total  ou  parcial  do  contrato,  por  parte  da
empresa  classificada,  implicará  na  rescisão  do  contrato,  sujeitando  a  mesma  ao
pagamento de multa correspondente à 10% sobre o valor atualizado do imóvel/terreno
objeto  da  concessão,  bem como  a  imediata  desocupação  do  terreno,  revertendo  o
imóvel, bem como todas as benfeitorias edificadas no mesmo, em favor do patrimônio
municipal, sem que isso acarrete direito de indenização à empresa classificada.

4.2 No caso de inadimplemento/descumprimento das condições, pela empresa
classificada, além das penalidade descritas no caput do artigo, será cumulada com a
pena  de  suspensão  do  direito  de  licitar  e  o  impedimento  de  contratar  com  a
Administração pelo prazo de 2 (dois) anos.

CLÁUSULA SEXTA – Das Sanções Administrativas

5.1 As sanções administrativas serão a advertência, multa, suspensão temporária
de participação em licitação, impedimento de contratar com a Administração por prazo
não superior a 02 (dois) anos e declaração de inidoneidade, com fulcro no Capítulo IV,
Seção II, da Lei n.º 8.666, de 21/06/93 e suas alterações.

5.2 Na aplicação destas penalidades serão admitidos os recursos previstos em lei
e garantido o contraditório e a ampla defesa.

5.3 As penalidades acima poderão ser aplicadas isoladas ou cumulativamente,
nos termos do art. 87 da Lei n° 8.666 de 21/06/93 e suas alterações.

CLÁUSULA SÉTIMA - Da Rescisão

6.1 O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

6.1.1  Por  ato  unilateral,  escrito,  da  Concedente,  nos  casos  enumerados  nos
incisos I a XII e XVII, do art. 78, da Lei n.º 8.666/93;
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6.1.2  Amigavelmente,  por  acordo  entre  as  partes,  mediante  formalização  de
aviso prévio com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, não cabendo indenização a
qualquer das partes, resguardado o interesse público;

6.1.3 Judicialmente, nos termos da legislação vigente.

6.2 O descumprimento, por parte da Cessionária, de suas obrigações legais e/ou
contratuais, assegura à Concedente o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo,
independente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial.

6.3  A rescisão do contrato,  com base no  item anterior  da presente  cláusula,
sujeita a Cessionária à devolução dos bens recebidos como incentivos.

 6.4 Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos previstos em lei e
garantido o contraditório e a ampla defesa.

6.5 Ao final do prazo de vigência do presente contrato, ou em caso de rescisão
antecipada,  os  investimentos  feitos  pelo  cessionário  no  imóvel,  para  deixá-lo  em
condições de uso, assim como os investimentos feitos para adaptá-los as condições de
uso conforme a finalidade que será a ele dada pelo licitante, não serão restituídos pelo
Município, devendo o imóvel ser entregue em igual ou melhor condição de que foi
recebido, não sendo ainda ressarcido ou indenizado quaisquer benfeitorias edificadas no
imóvel,  sendo elas úteis ou necessárias,  declarando o cessionário que está  ciente da
presente condição.

6.6  Os  acréscimos  de  benfeitorias  no  imóvel  cedido,  só  poderão  ocorrer
mediante  prévia  autorização  do  poder  público;  e  ao  final  da  vigência  do  presente
contrato,  ou  de  sua  resolução,  as  benfeitorias  eventualmente  edificadas  passaram
integrar  o  patrimônio  publico,  não  cabendo  indenização  ou  ressarcimento  delas  ao
cessionário.

CLÁUSULA OITAVA - Da Alteração

7.1 O presente contrato poderá ser alterado na forma do artigo 65 de Lei 8.666
de 23 de junho de 1993 e alterações posteriores.

7.2  Poderá  ainda  ser  alterado  o  presente  contrato  objetivando a  modificar  o
cronograma de implantação do empreendimento e outros aspectos de execução desde
que devidamente aprovado pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico.

CLÁUSULA NONA – Da Legislação

8.1 O presente contrato é regido pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com
as alterações posteriores, aplicando-se os preceitos de direito público e supletivamente
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os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado e demais
legislação pertinente.

CLÁUSULA DÉCIMA - Da Fiscalização do Contrato

9.1  O  município  de  Bom  Jesus,  RS, designa como  fiscal  do  contrato  o  Sr.
(a)___________________,  para  o  acompanhamento  e  fiscalização  dos  serviços,
devendo registrar todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja
cópia  será  encaminhada  à  Cessionária,  objetivando  a  correção  das  irregularidades
apontadas, no prazo que for estabelecido.

9.2 As exigências e a atuação da fiscalização pelo CONCEDENTE em nada restringe a
responsabilidade única, integral e exclusiva da Contratada no que concerne à execução
do objeto contratado.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Do Foro

10.1 Para dirimir divergências sobre o presente contrato, fica eleito o foro da
Comarca de Bom Jesus, RS, em detrimento a qualquer outro por mais privilegiada que
seja.

10.2 E, por estarem certas e ajustadas as partes assinam o presente contrato em 2
(duas) vias de igual teor e forma com duas testemunhas abaixo identificadas que a tudo
assistiram.

Bom Jesus, RS ____________ de 2023.

Prefeita Municipal

Cessionária

Testemunhas
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ANEXO VII – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA – PARTE I
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ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº ____, sediada, (Endereço Completo).

Declara,  sob  as  penas  da  Lei,  que  na  qualidade  de  proponente  do  procedimento
licitatório,  sob  a  modalidade  Concorrência  Pública  nº  003/2023  instaurada  pelo
Município  de  Bom  Jesus/RS,  que  não  fomos  declarados  inidôneos  para  licitar  ou
contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

(Local e Data)

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e
carimbada com o número do CNPJ.
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ANEXO IX – DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO/ FATOS IMPEDITIVOS

(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº ___, sediada (Endereço Completo)

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para
sua habilitação no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores.

(Local e Data)

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e
carimbada com o número do CNPJ.
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ANEXO X – DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR

                                      

              (Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº ____, sediada (Endereço Completo)

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18
(dezoito)  anos  em trabalho  noturno,  perigoso  ou  insalubre  e  em qualquer  trabalho,
menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze)
anos, em observância à Lei Federal nº 9854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao
art. 27 da Lei Federal nº 8666/93.

(Local e Data)

(Nome e CPF do Declarante)

OBS. 

1)  Esta  declaração  deverá ser  emitida  em papel  timbrado da  empresa  proponente  e
carimbada com o número do CNPJ.

2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa
condição.
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ANEXO XI –  DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DO
EDITAL

Declaro para fins de atendimento ao que consta do edital de Concorrência Pública nº
003/2023, que a empresa............................................................tomou conhecimento do
Edital e de todas as condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir
todos os termos do Edital, sob as penas da Lei. 

Local e data:

Assinatura e carimbo da empresa:

                                 


